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do Rio 
O ministro da Educação, 

José Goldemberg, se disse 
satisfeito com a dotação do 
MEC para 1992, argumen-
tando que os US$ 6,5 bilhões 
aprovados embutem uma 
elevação real de 19%. Gol-
demberg fez essa avalia-
ção durante o lançamento 
nesta sexta-feira do pro-
grama de reciclagem e 
atualização de professores 
da rede pública estadual de 
22  grau, no Rio. Os dirigen-
tes das universidades e ins-
tituições de pesquisa pre-
sentes ao lançamento, em 
comentários reservados, se 
mostravam, contudo, preo-
cupados com a possibilida-
de de vetos por parte do 
presidente da República a 
artigos do Orçamento que 
destinavam recursos para 
Educação e Ciência & Tec-
nologia e com o impacto da 
crise na Previdência Social 
sobre os já rígidos critérios 
de contingenciamento im-
postos pelo Ministério da 
Economia às demais pas-
tas. 

As universidades fede-
rais, por exemplo, esperam 
a entrada em seus cofres 
dos 20% (cerca de Cr$ 28 bi-
lhões) do orçamento do ano 
passado, liberados nos últi-
mos dias de 1091. A limita-
ção da execução financeira 
a 70% levou a transferência 
de dividas para o Orçamen-
to deste ano, no valor de 
Cerca de Cr$ 30 bilhões. 

A preocupação com o ta-
manho do bolo, no MEC, é 
menor do que a com o aper-
feiçoamento da forma de 
dividi-lo, premiando a com-
petência. A secretária na-
cional de Ensino Superior, 
Eunice Ribeiro Durham, 
também presente à soleni-
dade no Fórum de Ciência 
e Cultura da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), informou que os  

cursos de Medicina serão 
os primeiros a ser avalia. 
dos. Esse será também o 
primeiro passo para desen-
volver a metodologia de 
análise que servirá de base 
para o ranking das institui-
ções de graduação, para in-
fluenciar na distribuição de 
recursos federais. Essa 
primeira experiência de 
avaliação será baseada em 
um estudo da Associação 
Brasileira de Ensino Médio 
(ABEM). 

O aperto no contingencia-
mento (estudo caso a caso 
da liberação de verbas) im-
posto pela preocupação 
com o déficit nas contas pú-
blicas que seria gerado pe-
lo déficit na Previdência 
Social pode anular os ga-
nhos das universidades na 
discussão do Orçamento no 
Congresso. O Orçamento 
Geral da União (OGU), 
neste ano, não tem cláusula 
de reajuste automático, 
obrigando á análise pelo 
Congresso, como crédito 
suplementar, de toda e  

qualquer atualização, o que 
agrava o quadro. Em rela-
ção à versão inicial, as uni-
versidades garantiram Cr$ 
26,979 bilhões a mais nas 
rubricas de Outros Cus-
teios e Capital — OCC —
(gastos correntes, exclusi-
ve pessoal, e investimen-
tos), chegando a um total 
de Cr$ 75,94 bilhões (76,44% 
a mais do que na proposta 
inicial do governo). 

Um exemplo dessa preo-
cupação com o contingen-
ciamento é a Coordenação 
dos Programas de Pós-
Graduação em Engenharia 
(Coppe) da UFRJ. As dota-
ções do MEC para OCC e 
apoio a pesquisadores, no 
valor de Cr$ 4,5 bilhões, e a 
verba da Secretaria de 
Ciência e Tecnologia (SCT) 
para auxílio institucional 
(manutenção e equipamen-
tos) nos institutos comple-
mentares, de Cr$ 27 bi-
lhões, parte dos quais desti-
nados para a Coppe, são 
considerados razoáveis pe-
lo diretor da coordenação, 

Luiz Bevilacqua. Ele teme, 
contudo, a repetição dos 
atrasos verificados em 
1991, que levaram a uma 
diminuição do ritmo dos 
projetos. A Coppe tem 1.800 
alunos de mestrado, douto-
rado e especialização, em 
cursos tidos como de nível 
A da Capes, dos quais L200 
são bolsistas, e participa do 
Programa Brasileiro de 
Qualidade e Produtividade 
Industrial (PBQPI). A cap-
tação de recursos junto a 
empresas estatais e priva-
das deve manter-se em US$ 
5 milhões, "se a recessão 
permitir', mas o peso cres-
cente dessa fonte preocupa 
Bevilacqua: "Não pode-
mos virar um escritóiro de 
engenharia". 

As mudanças institucio- • 
nais introduzidas por Gol-
demberg, um ex-reitor elei-
to da Universidade de São 
Paulo e ex-presidente da 
Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência, 
agradaram os dirigentes 
das universidades do Rio. 
A transformação da Capes 
em fundação e a possibili-
dade de acesso aos recur-
sos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), via proje-
tos de aprimoramento da 
rede pública de 1 2  grau, fo-
ram pontos que animaram 
os reitores e diretores de 
escolas. Professor da Cop-
pe, o presidente da Capes, 
Sandoval Carneiro Júnior, 
prometia a seus interlocu-
tores que o orçamento de 
US$ 190 milhões aprovado 
para 1992, executado na ín-
tegra, permitirá atender 
100% das bolsas (2 mil no 
exterior e 16 mil no País) e 
85% dos pedidos de fomen-
to. Como fundação, além 
disso, a contratação de 45 
novos técnicos e os conta-
tos 

 
 mais ágeis com outras 

instituições apressariam a 
liberação de recursos. 


